
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

Apelação Cível nº 0000090-46.2013.815.0911 – Comarca de Serra Branca
Relator :  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz  Convocado  para  substituir  o Des.  Saulo 
Henriques de Sá e Benevides 
Apelante : João Rosildo Brito de Sousa e Rozimere Travassos de Brito Souza
Advogado : José Francisco Nunes Antonino
Apelado : José Francisco Dias e Maria Alcira Barbosa Dias
Advogada : Maria do Socorro Flor Antonino

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER – 
OUTORGA DE ESCRITURA – COMPRA E VENDA DE BEM 
IMÓVEL – NÃO ACEITAÇÃO DA PROPOSTA – AUSÊNCIA 
DE OUTORGA UXÓRIA – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA – 
DESPROVIMENTO DO APELO.

– Nos termos do art. 462 do Código Civil, este “contrato preliminar, 
exceto quanto à forma, deve conter todos os requisitos essenciais ao 
contrato a ser celebrado.”.

–  Segundo  dispõe  o caput e  inciso  I,  do artigo 1.647,  do  Código 
Civil  de  2002,  nenhum dos  cônjuges  pode,  sem autorização  do 
outro,  exceto  no  regime  de  separação  absoluta,  alienar  bem 
imóvel, sendo necessária a outorga conjugal. 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  SOBREPARTILHA.  BEM  IMÓVEL. 
PROCURAÇÃO  OUTORGADA  PELO  CÔNJUGE  VIRAGO. 
REVOGAÇÃO. AUSÊNCIA DE TRANSFERÊNCIA DO BEM. REGISTRO 
PÚBLICO.  SONEGAÇÃO.  SOBREPARTILHA.  IMPUGNAÇÃO  À 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA.  MANUTENÇÃO  DOS  BENEFÍCIOS. 1.  Os 
bens sonegados por qualquer dos cônjuges por ocasião da separação judicial, que 
não tenham sido objeto da partilha dos bens que compunham o patrimônio do casal, 
sujeitam-se  à  sobrepartilha.  2.  Segundo  dispõe  o     caput     e  inciso  I,   
do     artigo 1.647  ,    do Código Civil de 2002  , nenhum dos cônjuges pode, sem   
autorização do outro,  exceto  no regime de separação absoluta,  alienar bem 
imóvel,  se  mostrando  imprescindível  a     outorga     uxória.  3.  Não  tendo  sido   
firmada a Escritura Pública de     Compra     e     Venda     do imóvel,  não há como se   
impor validade ao ato translativo de direito real, na forma que dispõe o     artigo 
108, do Código Civil de 2002, ao que se acresce a     necessidade     de registro do   
título translativo junto à matrícula do imóvel, sem o qual o alienante continua 
a ser havido como dono do imóvel,  consoante  estabelece  o  artigo 1.245,  da 
mesma legislação. 4. Uma vez deferida a gratuidade de justiça pelo juízo singular, 
apresenta-se  como  ônus  da  parte  contrária  a  comprovação  da  possibilidade  da 
postulante  arcar  com  os  ônus  processuais.  5.  O  deferimento  da  Assistência 
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Judiciária  não  pressupõe  miséria  absoluta,  e,  assim,  não  restando  elidida  a 
afirmativa da impugnada no sentido de que não possui  condições financeiras de 
arcar  com  o  pagamento  das  despesas  processuais  sem  o  prejuízo  do  próprio 
sustento,  ônus  que  incumbia  ao  impugnante,  deve  ser  mantida  a  sentença  de 
primeiro  grau  também  nesse  aspecto.  6.  Recurso  desprovido. (TJMG;  APCV 
1.0145.10.033118-3/001;  Relª  Desª  Teresa  Cristina  da  Cunha  Peixoto;  Julg.  
11/07/2013; DJEMG 22/07/2013)  

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

ACORDA a  Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade,  negar provimento ao  recurso apelatório.

 
RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  155/171),  interposta  por  João 
Rosildo Brito de Souza e Rozimere Travassos de Souza, objetivando a reforma da sentença 
“a  quo” de  fls.  148/154,  proferida  pelo  Juízo  da  Comarca  de  Serra  Branca,  que  julgou 
improcedente o pedido autoral, por eles pugnados, na Ação de Obrigação de Fazer.

Aduzem os apelantes, em síntese, que fazem jus a outorga da escritura 
definitiva do imóvel rural  denominado “Riacho do Buraco”,  de propriedade dos apelados, 
uma vez que celebrou contrato verbal de compra e venda e a ré-apelada tinha conhecimento e 
aceitou as condições impostas na avença. Aduziram também, que os apelados devolveram os 
cheques que serviram para pagamento do imóvel intempestivamente, demonstrando, assim, 
que o contrato foi celebrado. Argumentaram finalmente, que o contrato é a manifestação de 
vontade que deve ser cumprida, havendo sua realização e não se localizando quaisquer vício 
descritos  na  lei,  deve  ser  cumprido  impreterivelmente.  Pugnam ao final,  pelo provimento 
recursal.

Contrarrazões  às  fls.  183/190,  pugnando  pela  manutenção  da 
sentença.

Em parecer  às  fls.  196/199,  a  Procuradoria  de Justiça  opinou pelo 
prosseguimento recursal sem manifestação de mérito.

É o breve relato.

V O T O.

Depreende-se dos  autos,  que os  autores,  ora apelantes,  ajuizaram a 
Ação de Obrigação de Fazer, objetivando a outorga de escritura definitiva de transmissão da 
propriedade  de  bem imóvel  em desfavor  dos  promovidos,  ao argumento de que eles  não 
honraram com o compromisso firmado na promessa de compra e venda.

Ao apreciar a demanda, o magistrado singular julgou improcedente 
o pedido inicial por entender que não houve a anuência da esposa do réu, a Sra. Maria 
Alcira no negócio jurídico realizado (outorga uxória), requisito indispensável para sua 
validade.  Entendeu  ainda,  que  o  pedido  relativo  a  indenização  em  danos  morais  e 
materiais,  não  merece  prosperar  uma  vez  que  restaram  ausentes  as  provas,  cuja 
demonstração seria imprescindível para albergar a pretensão.

Contra essa decisão, recorreram os autores.

Noticiam os autos, que em 28 de novembro de 2012, os ora apelantes 



negociaram com os apelados, a compra de um imóvel rural denominado “Riacho do Buraco” 
medindo aproximadamente 230 hectares, pelo valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), a 
serem pagos em dois cheques pré-datados no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) cada, o 
primeiro com vencimento em 28 de dezembro de 2012 e o segundo em 28 de janeiro de 2013. 
O primeiro cheque foi emitido pela coautora Rozimere, nominal à corré Maria Alcira, tendo 
esta o descontado em 20 de dezembro de 2012. O outro cheque fora emitido nominalmente ao 
Sr. Francisco Dias.

Colhe-se ainda, que os apelantes foram imitidos na posse do imóvel 
no dia 10 de janeiro de 2013 e de lá para cá, tomaram conta do mesmo. Acontece, que quando 
foram procurar  os  promovidos  para  fazerem a  escrituração  da  propriedade,  a  promovida 
alegou  que  não  assinaria  a  escritura,  dizendo  que  só  o  faria  se  fosse  pago  a  mais,  a 
importância de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).

Irresignados, interpuseram os autores, ora apelantes, a presente 
demanda, objetivando provimento jurisdicional para o fim de compelir os demandados 
a  efetuarem  a  transferência  da  propriedade  do  citado  imóvel  junto  ao  cartório  do 
registro imobiliário da Comarca, mais indenização por danos materiais e morais.

Os apelados, por sua vez, argumentaram em sua defesa que de fato 
houve a proposta, no entanto, não assinaram qualquer compromisso de compra e venda com 
os autores. Afirmaram ainda, que em 10 de dezembro de 2012, o segundo demandado, viajou 
para São Paulo e lá chegando expôs os fatos da venda do imóvel a sua esposa e primeira 
demandada, o que de pronto não foi aceito, vindo a mesma a comunicar o primeiro autor que 
concordaria com a venda desde que fosse lançada nova proposta no valor de R$ 260.000,00 
(duzentos e sessenta mil reais), mais um prazo razoável para entrega do imóvel, possibilitando 
a retirada da madeira e da palma.

No  entanto,  aduziram,  que  a  segunda  apelada  Maria  Alcira  não 
aceitou referida proposta, obrigando a mesma, como forma de prevenir qualquer prejuízo, a 
nominar o primeiro cheque e efetuar o depósito em sua conta poupança.

Por fim, extrai-se que houve a devolução do primeiro cheque, ante 
ausência  de  nova  proposta,  corrigido  pelos  índices  da  caderneta  de  poupança, 
caracterizando o desfazimento do negócio.

Pois bem.

Analisando  detidamente  os  presentes  autos,  verifica-se  ser 
incontroverso  o  negócio  jurídico  preliminar  celebrado  entre  os  autores  e  o  primeiro 
promovido,  ainda  que  de  forma  verbal,  referente  a  compra  e  venda  do  imóvel  rural 
denominado “Riacho do Buraco”.

O  contrato  de  promessa  de  compra  e  venda  é  uma  espécie  de 
contratação que visa, em princípio, assegurar o cumprimento do outro, no caso, o contrato 
definitivo de compra e venda. Enquanto modalidade de contrato preliminar é efetivamente 
negócio jurídico, e como tal,  para que alcance os efeitos desejados, há de conter todos os 
pressupostos e requisitos inerentes ao contrato almejado1, com exceção da forma, sujeitando-
se ainda, para que produza os efeitos desejados pelas partes, a fatores de eficácia.

1  TARTUCE, Fernanda; SARTORI, Fernando. Como se preparar para o exame de ordem. São Paulo: Editora 
Método, 2005. p. 59.



Nos termos do art. 462 do Código Civil, este  “contrato preliminar,  
exceto  quanto  à  forma,  deve  conter  todos  os  requisitos  essenciais  ao  contrato  a  ser  
celebrado.”.
                                    Deste modo, deverá necessariamente conter, enquanto pressupostos de 
sua existência, a presença de pelo menos dois sujeitos que exteriorizem sua vontade2 por 
alguma forma, e um objeto idôneo3 e ainda possível fisicamente, intuitivamente concluindo-
se ainda que são necessários um lugar e um momento no tempo.4

In casu,  como ressaltou o magistrado singular  “a prova produzida 
evidenciou que o negócio jurídico foi celebrado sem a anuência da esposa do réu, a Senhora 
Maria  Alcira  Barbosa Dias,  tendo sito  constatado que,  desde o momento  em que tomou  
conhecimento do contrato celebrado, externou a sua contrariedade ao venda do imóvel.”.

É sabido que as relações econômicas entre os cônjuges regem-se pelas 
normas vigentes por ocasião das núpcias. Assim, se o vendedor é casado, como na hipótese 
dos autos (fl. 53) sob o regime da comunhão universal de bens, regime legal anterior a 
Lei 6.515/77, indispensável para a efetivação do negócio jurídico a outorga uxória. 

Segundo dispõe o caput e inciso I, do artigo 1.647, do Código Civil 
de 2002,  nenhum dos cônjuges pode, sem autorização do outro,  exceto no regime de 
separação absoluta, alienar bem imóvel, sendo necessária a outorga conjugal. 

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  SOBREPARTILHA.  BEM  IMÓVEL. 
PROCURAÇÃO  OUTORGADA  PELO  CÔNJUGE  VIRAGO. 
REVOGAÇÃO. AUSÊNCIA DE TRANSFERÊNCIA DO BEM. REGISTRO 
PÚBLICO.  SONEGAÇÃO.  SOBREPARTILHA.  IMPUGNAÇÃO  À 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA.  MANUTENÇÃO  DOS  BENEFÍCIOS. 1.  Os 
bens sonegados por qualquer dos cônjuges por ocasião da separação judicial, que 
não tenham sido objeto da partilha dos bens que compunham o patrimônio do casal, 
sujeitam-se à sobrepartilha. 2. Segundo dispõe o     caput     e inciso I, do     artigo     1.647  ,   
do Código Civil  de 2002  ,  nenhum dos  cônjuges  pode,  sem autorização  do   
outro,  exceto  no  regime  de  separação  absoluta,  alienar  bem  imóvel,  se 
mostrando  imprescindível  a     outorga     uxória.  3.  Não  tendo  sido  firmada  a   
Escritura  Pública  de     Compra     e     Venda     do  imóvel,  não  há  como  se  impor   
validade ao ato translativo de direito real, na forma que dispõe o     artigo 108,   
do Código Civil de 2002  , ao que se acresce a     necessidade     de registro do título   
translativo junto à matrícula do imóvel, sem o qual o alienante continua a ser 
havido como dono do imóvel, consoante estabelece o artigo 1.245, da mesma 
legislação. 4.  Uma  vez  deferida  a  gratuidade  de  justiça  pelo  juízo  singular, 
apresenta-se  como  ônus  da  parte  contrária  a  comprovação  da  possibilidade  da 
postulante  arcar  com  os  ônus  processuais.  5.  O  deferimento  da  Assistência 
Judiciária  não  pressupõe  miséria  absoluta,  e,  assim,  não  restando  elidida  a 
afirmativa da impugnada no sentido de que não possui  condições financeiras de 
arcar  com  o  pagamento  das  despesas  processuais  sem  o  prejuízo  do  próprio 
sustento,  ônus  que  incumbia  ao  impugnante,  deve  ser  mantida  a  sentença  de 
primeiro  grau  também  nesse  aspecto.  6.  Recurso  desprovido. (TJMG;  APCV 
1.0145.10.033118-3/001;  Relª  Desª  Teresa  Cristina  da  Cunha  Peixoto;  Julg.  
11/07/2013; DJEMG 22/07/2013)  

2  A idéia exclui por conseqüência a existência de negócios pactuados sob vis absoluta e as declarações não 
sérias.

3  Infere-se que não existirá negócio jurídico nas hipóteses em que o objeto seja a venda de um terreno na lua 
ou a morte de um político famoso.

4  AZEVEDO, Antônio Junqueira de.  Negócio jurídico: existência, validade e eficácia.  São Paulo: Saraiva, 
2002. p. 32/34.
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AÇÃO  DECLARATÓRIA.  NULIDADE  DA COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL.  UNIÃO  ESTÁVEL. NECESSIDADE DE OUTORGA DA 
COMPANHEIRA. VOTO VENCIDO. Restando cabalmente provada e admitida 
nos autos a união estável, e tendo sido o imóvel adquirido durante o período de 
convivência,  não  paira  qualquer  dúvida  de  que  o  mesmo pertence  a  ambos  os 
conviventes.  Diante disso,  a teor do     artigo     1.647  ,  do Código Civil/2002  ,  não   
pode  o  companheiro  outorgar  a  escritura  de     compra     e     venda,  sem  o   
consentimento  da  companheira. Preliminar  rejeitada  e  recurso  não 
provido. (TJMG;  APCV  1.0625.06.053192-2/0011;  São  João  Del-rei;  Décima 
Câmara  Cível;  Rel.  Desig.  Des.  Marcos  Lincoln;  Julg.  06/10/2009;  DJEMG 
30/10/2009)  

Destarte,  não  poderia  o  marido,  sem  o  consentimento  da  mulher, 
alienar o bem imóvel comum ao casal, à luz do que estabelece o art. 1.647 do CC, uma vez 
que, repito, o contrato preliminar deverá conter os requisitos de validade próprios do contrato 
definitivo. Portanto, o contrato em questão não atingiu os efeitos pretendidos pelas partes.

Não  bastasse  isso,  houve  a  resilição  unilateral  do  contrato 
preliminar, ocasião em que a apelada devolveu os valores relativos a primeira parcela dada 
como pagamento do imóvel, conforme se verifica à fl. 86.

Ora,  sendo  assim,  não  há  como  se  exigir  a  tutela  específica  da 
obrigação  de  fazer  (celebração  de  contrato  futuro,  mediante  a  outorga  da  escritura 
definitiva  de  transmissão  da  propriedade  do  bem  imóvel) contra  os  promitentes 
vendedores,  perseguida  pelos  autores  na  presente  demanda,  haja  vista,  repita-se,  o 
desfazimento do negócio. Na hipótese restará aos promitentes vendedores responderem por 
eventuais danos causados aos autores, que será perquirido em ação própria.

Isto posto, NEGO PROVIMENTO ao apelo, mantendo a sentença “a 
quo” em todos seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Relator), juiz convocado 
para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio 
da Cruz, e a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exma.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça convocada.

João Pessoa, 24 de março de 2015.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado/Relator

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CC,%20art.%201647&sid=6c4e365b.76f6cd37.0.0#JD_CCart1647
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CC,%20art.%201647&sid=6c4e365b.76f6cd37.0.0#JD_CCart1647
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CC,%20art.%201647&sid=6c4e365b.76f6cd37.0.0#JD_CCart1647

